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RECORRIDO : J V G C (MENOR)
REPR. POR : J P G
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR
PRESCRITO PARA CRIANÇA COM TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA (TEA) E SÍNDROME DE DOWN.
TERAPIAS NÃO PREVISTAS NO ROL DA ANS.
TAXATIVIDADE MITIGADA. SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO
NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra acórdão que manteve a obrigação de custear tratamento
multidisciplinar prescrito por médico assistente a menor
diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista (TEA),
alegando ausência de previsão contratual e de tais
procedimentos no Rol da ANS.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é obrigatória a
cobertura de terapias multidisciplinares não incluídas no Rol da
ANS, quando indicadas por profissional habilitado para
tratamento de paciente com TEA; (ii) verificar se
incide o óbice da Súmula 83 do STJ ao conhecimento do recurso
especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência da Segunda Seção do STJ firmou tese de
taxatividade mitigada do Rol da ANS, permitindo cobertura de
tratamento fora do rol, desde que observados requisitos
excepcionais como ausência de substituto terapêutico, eficácia
comprovada, recomendação de órgãos técnicos e pareceres
profissionais habilitados (EREsp 1.889.704/SP e EREsp
1.886.929/SP).

Documento eletrônico VDA48324379 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/06/2025 14:42:43
Publicação no DJEN/CNJ de 24/06/2025. Código de Controle do Documento: 2d098c39-685c-45a6-b51c-e2e5d96c1c66



4. A Resolução Normativa ANS nº 539/2022 estabeleceu a
obrigatoriedade de cobertura para quaisquer métodos
terapêuticos indicados por especialistas aos pacientes com
transtornos do desenvolvimento, incluindo TEA.
5. A decisão recorrida alinha-se à jurisprudência consolidada do
STJ sobre a obrigatoriedade de cobertura desses tratamentos
para pacientes com TEA, incidindo, portanto, o óbice da Súmula
83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
6. Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.10/06/2025 16/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR
PRESCRITO PARA CRIANÇA COM TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA (TEA) E SÍNDROME DE DOWN.
TERAPIAS NÃO PREVISTAS NO ROL DA ANS.
TAXATIVIDADE MITIGADA. SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO
NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra acórdão que manteve a obrigação de custear tratamento
multidisciplinar prescrito por médico assistente a menor
diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista (TEA),
alegando ausência de previsão contratual e de tais
procedimentos no Rol da ANS.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é obrigatória a
cobertura de terapias multidisciplinares não incluídas no Rol da
ANS, quando indicadas por profissional habilitado para
tratamento de paciente com TEA; (ii) verificar se
incide o óbice da Súmula 83 do STJ ao conhecimento do recurso
especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência da Segunda Seção do STJ firmou tese de
taxatividade mitigada do Rol da ANS, permitindo cobertura de
tratamento fora do rol, desde que observados requisitos
excepcionais como ausência de substituto terapêutico, eficácia
comprovada, recomendação de órgãos técnicos e pareceres
profissionais habilitados (EREsp 1.889.704/SP e EREsp
1.886.929/SP).
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4. A Resolução Normativa ANS nº 539/2022 estabeleceu a
obrigatoriedade de cobertura para quaisquer métodos
terapêuticos indicados por especialistas aos pacientes com
transtornos do desenvolvimento, incluindo TEA.
5. A decisão recorrida alinha-se à jurisprudência consolidada do
STJ sobre a obrigatoriedade de cobertura desses tratamentos
para pacientes com TEA, incidindo, portanto, o óbice da Súmula
83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
6. Recurso não conhecido.

 
 

RELATÓRIO

O acórdão recorrido tratou da negativa de cobertura de tratamento
médico por parte de plano de saúde, envolvendo um menor de idade portador de
Transtorno do Espectro Autista. A controvérsia central residiu na recusa da
operadora de saúde em custear o tratamento indicado pelo médico.

A Segunda Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Rio de
Janeiro negou provimento ao recurso do recorrente e deu parcial provimento ao
recurso do recorrido em acórdão assim ementado:

 

Apelação. Ação indenizatória. Plano de saúde. Paciente diagnosticado
com Síndrome de Down e Transtorno do Espectro Autista.
Necessidade de tratamento multidisciplinar pelo método “ABA”. De
acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, “é devida
a cobertura do tratamento de psicoterapia, sem limite de sessões,
admitindo-se que está previsto no rol da ANS, nos seguintes termos:
a) para o tratamento de autismo, não há mais limitação de sessões no
Rol; b) as psicoterapias pelo método ABA estão contempladas no Rol,
na sessão de psicoterapia” (AgInt no R Esp 2036701/SP. Quarta
Turma. Rel. Min. Marco Buzzi, j. 26.06.23). Terapias que devem ser
custeadas pela operada, na hipótese de inexistir profissional ou clínica
habilitada na rede credenciada. Inteligência do art. 4º, § 1º, da
Resolução Normativa nº 566 da ANS. Dano moral. Desprovimento do
primeiro apelo (da ré) e provimento parcial do segundo recurso (do
autor).

 

A operadora de plano de saúde, UNIMED SAO GONCALO NITEROI
SOC COOP SERV MED HOSP LTDA, interpôs Recurso Especial, com fundamento
no art. 105, inciso III, alíneas “a” e "c", da Constituição Federal, contra o citado
acórdão.

Nas razões do recurso, a recorrente alega violação aos arts. 186, 927,
944, 421, § 1º, c/c os arts. 421-A, II e III, 422, 478, 757, 760, todos do Código Civil,
entre outros. Sustenta que não há obrigatoriedade de custear tratamento fora do rol
da ANS e dos limites contratuais (e-STJ fls. 859-880).
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O recurso especial foi admitido pelo Tribunal de origem,
conforme decisão de e-STJ fls. 907-909.

VOTO

O recurso especial é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada (e-STJ fls. 855-857):

 

"De acordo com o atestado médico que instrui a inicial, o autor sofre
de transtorno do aspecto autista e necessita de tratamento
multidisciplinar pelo método “ABA” (fls. 37). Sobre o tema, a Resolução
Normativa 469/2021 da ANS apresenta a seguinte redação:

Art. 1º - A presente Resolução altera a Resolução Normativa -
RN nº 465, de 24 de novembro de 2021 (sic), que dispõe sobre
o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde no âmbito da
saúde suplementar, para alterar as diretrizes de utilização dos
procedimentos sessão com fonoaudiólogo e sessão com
psicólogo e/ou terapeuta ocupacional, para o tratamento/manejo
dos beneficiários portadores do Transtorno do Espectro Autista
(TEA). Art. 2º Os itens SESSÃO COM FONOAUDIÓLOGO e
SESSÃO COM PSICÓLOGO E/OU TERAPEUTA
OCUPACIONAL, do Anexo II da RN nº 465, de 2021, passam a
vigorar conforme o disposto no Anexo I desta Resolução. (...)
ANEXO I (...) 104. SESSÃO COM FONOAUDIÓLOGO. (...) 4.
Cobertura obrigatória em número ilimitado de sessões para
pacientes com transtornos específicos do desenvolvimento da
fala e da linguagem e transtornos globais do desenvolvimento -
Autismo (CID F84.0; CID F84.1; CID F84.3; F84.5; CID F84.9);
(..) 106. SESSÃO COM PSICÓLOGO E/OU TERAPEUTA
OCUPACIONAL (..) 2. Cobertura obrigatória em número
ilimitado de sessões para pacientes com diagnóstico primário ou
secundário de transtornos globais do desenvolvimento (CID F84).

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido
de que:

É devida a cobertura do tratamento de psicoterapia, sem limite
de sessões, admitindo-se que está previsto no rol da ANS, nos
seguintes termos: a) para o tratamento de autismo, não há mais
limitação de sessões no Rol; b) as psicoterapias pelo método
ABA estão contempladas no Rol, na sessão de psicoterapia; c)
em relatório de recomendação da Comissão Nacional de
Incorporação de Tecnologias o Sistema Único de Saúde -
Conitec, de novembro de 2021, elucida-se que é adequada a
utilização do método da Análise do Comportamento Aplicada –
ABA” (AgInt no REsp 2036701/SP. Quarta Turma. Rel. Min.
Marco Buzzi, j. 26.06.23).

Impõe-se, desse modo, a cobertura pretendida pelo autor. Por outro
lado, exigir do paciente adiantamento da despesa para posterior
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reembolso inviabilizaria o direito, porque a família não dispõe de
recursos financeiros - o que, inclusive, justificou a concessão da
gratuidade de justiça.

Nesse caso, é devido o pagamento direto pelo plano, conforme
previsto no art. 4º, § 1º, da Resolução Normativa nº 566/2022 da ANS,
de seguinte teor:

(...)

Por fim, à luz da Súmula 339 desta Corte, 'a recusa indevida ou
injustificada, pela operadora de plano de saúde, de autorizar a
cobertura financeira de tratamento médico enseja reparação a título de
dano moral'.

A indenização, fixada na quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
observou a proporcionalidade preconizada pela Súmula 343 deste
Tribunal.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso da ré e dou provimento
parcial ao apelo do autor para condenar a operadora a pagar o
tratamento diretamente aos prestadores de serviço, se não houver
profissional habilitado na rede credenciada.

Em cumprimento ao artigo 85, § 11 do CPC, majoro em 1% os
honorários advocatícios."

 

A decisão proferida aborda a obrigatoriedade de cobertura da terapia
multidisciplinar prescrita a paciente diagnosticado com Transtorno do Espectro
Autista - TEA e síndrome de down, ao argumento de que não há previsão do
tratamento no Rol da ANS.

A Segunda Seção, ao julgar o EREsp 1.889.704/SP e o EREsp
1.886.929/SP, estabeleceu a seguinte tese: 1 - o rol de procedimentos e eventos em
saúde suplementar é, em regra, taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro de
saúde não é obrigada a arcar com tratamento não constante do Rol da ANS se
existe, para a cura do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já
incorporado ao Rol; 3 - é possível a contratação de cobertura ampliada ou a
negociação de aditivo contratual para a cobertura de procedimento extra Rol; 4 - não
havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode
haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo médico ou
odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido expressamente, pela
ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja
comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em evidências;
(iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais (como CONITEC e
NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando possível, o diálogo
interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com expertise técnica na área
da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos
em Saúde Suplementar, sem deslocamento da competência do julgamento do feito
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para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS. (REsp n.
2.165.234/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)28/4/2025 5/5/2025

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "não se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema ora discutido. É o que se
extrai, por exemplo, dos seguintes julgados:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM
PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA C/C COMPENSAÇÃO POR
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE COBERTURA. PROCEDIMENTO
NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO
DA SEGUNDA SEÇÃO SOBRE O TEMA. REEXAME DO CONTEXTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE
ORIGEM.

1. Ação de obrigação de fazer com pedido de tutela de urgência c/c
compensação por danos morais.

2. A Segunda Seção, ao julgar o EREsp 1.889.704/SP e o EREsp
1.886.929/SP, estabeleceu a seguinte tese, com a ressalva do meu
entendimento pessoal: 1 - o rol de procedimentos e eventos em saúde
suplementar é, em regra, taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro
de saúde não é obrigada a arcar com tratamento não constante do Rol
da ANS se existe, para a cura do paciente, outro procedimento eficaz,
efetivo e seguro já incorporado ao Rol; 3 - é possível a contratação de
cobertura ampliada ou a negociação de aditivo contratual para a
cobertura de procedimento extra Rol; 4 - não havendo substituto
terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode
haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo
médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido
indeferido expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento
ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do
tratamento à luz da medicina baseada em evidências;

(iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais
(como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado,
quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes
ou pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a
Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em
Saúde Suplementar, sem deslocamento da competência do
julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva
ad causam da ANS.

3. Hipótese em que o acórdão recorrido está em desarmonia com a
orientação desta Corte sobre a natureza do rol de procedimentos e
eventos em saúde da ANS, sendo, então, necessário analisar, na
espécie, se estão preenchidos os requisitos do item 4, que impõem à
operadora a obrigação de cobrir, excepcionalmente, procedimento ou
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evento não listado no rol e que não seja objeto de contratação de
cobertura ampliada nem esteja previsto em aditivo contratual.

4. Em virtude do óbice da súmula 7/STJ - que impede a análise, por
esta Corte, do contexto fático-probatório dos autos e da
indispensabilidade de determinada prova para a resolução da
demanda - e considerando os limites do efeito devolutivo deste recurso
especial, forçoso determinar o retorno do processo ao Tribunal de
origem, de modo a permitir o reexame dos elementos dos autos e da
necessidade de produção de outras provas, a fim de que se realize
novo julgamento da apelação com a aplicação da tese firmada pela
Segunda Seção.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.515.230/SE, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)30/9/2024 2/10/2024

 
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DE CAPÍTULO AUTÔNOMO EM DECISÃO
MONOCRÁTICA DO RELATOR EM AGRAVO INTERNO.
PRECLUSÃO. TEA. TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES. RECUSA
INDEVIDA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por danos morais.

2. A ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo
autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator -
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada. Precedente
da Corte Especial.

3. A Segunda Seção, por ocasião do julgamento do EREsp 1.889.704
/SP, em , embora tenha fixado a tese quanto à taxatividade,8/6/2022
em regra, do rol de procedimentos e eventos em saúde da ANS,
negou provimento aos embargos de divergência opostos pela
operadora do plano de saúde para manter acórdão da Terceira Turma
que concluiu ser abusiva a recusa de cobertura de sessões de terapia
especializada prescritas para o tratamento de transtorno do espectro
autista (TEA).

4. Ao julgamento realizado pela Segunda Seção, sobrevieram diversas
manifestações da ANS, no sentido de reafirmar a importância das
terapias multidisciplinares para os portadores de transtornos globais
do desenvolvimento, e de favorecer, por conseguinte, o seu tratamento
integral e ilimitado.

5. A musicoterapia foi incluída à Política Nacional de Práticas
Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde,
que visa à prevenção de agravos e à promoção e recuperação da
saúde, com ênfase na atenção básica, voltada para o cuidado
continuado, humanizado e integral em saúde (Portaria nº 849, de 27
de março de 2017, do Ministério da Saúde), sendo de cobertura
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obrigatória no tratamento multidisciplinar, prescrito pelo médico
assistente e realizado por profissional de saúde especializado para
tanto. (REsp 2.043.003/SP, 3ª Turma, DJe ).23/03/2023

6. Na linha da manifestação do Conselho Federal de Medicina e do
Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, o legislador
editou a Lei 13.830/2019, na qual reconheceu a equoterapia como
método de reabilitação que utiliza o cavalo em abordagem
interdisciplinar nas áreas de saúde, educação e equitação voltada ao
desenvolvimento biopsicossocial da pessoa com deficiência (§ 1º do
art. 1º), cuja prática está condicionada a parecer favorável em
avaliação médica, psicológica e fisioterápica.

7. Considerando a orientação da ANS no sentido de que a escolha do
método mais adequado para abordagem dos transtornos globais do
desenvolvimento deve ser feita pela equipe de profissionais de saúde
assistente, com a família do paciente, e sendo a equoterapia método
eficiente de reabilitação da pessoa com deficiência, há de ser tida
como de cobertura obrigatória pelas operadoras de planos de saúde
para os beneficiários portadores de transtornos globais do
desenvolvimento, dentre eles o transtorno do espectro autista.

8. A hidroterapia está abarcada no tratamento multidisciplinar do
atraso global de desenvolvimento (AgInt no REsp n. 2.084.901/SP, 3ª
Turma, DJe de ).30/11/2023

9. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à
existência de danos morais passíveis de compensação, em razão do
agravamento da situação psicológica do paciente (desconforto,
dificuldades e temor pela própria vida - e-STJ, fl. 570), exige o
reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela
Súmula 7/STJ.

10. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.161.153/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)10/2/2025 14/2/2025

 

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES. TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA. TAXATIVIDADE MITIGADA DO ROL DA ANS.
MUSICOTERAPIA. HIDROTERAPIA. EQUOTERAPIA.
PSICOPEDAGOGIA REALIZADA POR PSICÓLOGO. COBERTURA
OBRIGATÓRIA. PSICOPEDAGOGIA EM AMBIENTE ESCOLAR OU
DOMICILIAR E REALIZADA POR PROFISSIONAL DE ENSINO.
COBERTURA NÃO OBRIGATÓRIA

1. A jurisprudência mais recente desta Corte é no sentido de
reconhecer a obrigatoriedade de custeio de terapias envolvendo
equipes multidisciplinares para o tratamento de TEA, inclusive no que
diz respeito especificamente à prescrição de equoterapia,
musicoterapia e hidroterapia.
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2. "Não havendo substituto terapêutico ou esgotados os
procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a
cobertura do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo
assistente" EREsps 1.886.929/SP e 1.889.704/SP (relator Ministro
Luis Felipe Salomão, DJe de ).3/8/2022

3. "A psicopedagogia há de ser considerada como contemplada nas
sessões de psicologia, as quais, de acordo com a ANS, são de
cobertura obrigatória e ilimitada pelas operadoras de planos de saúde,
especialmente no tratamento multidisciplinar do beneficiário portador
de transtorno do espectro autista, obrigação essa, todavia, que, salvo
previsão contratual expressa, não se estende ao acompanhamento em
ambiente escolar e/ou domiciliar ou realizado por profissional do
ensino" (REsp n. 2.064.964/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, DJe de ).8/3/2024

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.122.472/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024
 

Dessa forma, verifica-se a sintonia do acórdão recorrido com a
jurisprudência desta Corte. Nesse sentido: "[o] recurso especial interposto contra
acórdão que decidiu em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal
de Justiça esbarra no óbice da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707
/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 17/2/2025

).20/2/2025

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais em 2% (dois por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

Manifesto meu voto, portanto, pelo não conhecimento do presente
recurso especial.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do10/06/2025 16/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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